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RESUMO 

 

O estudo foi realizado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente em parceria com a 

Fundação de Amparo à Pesquisa do estado de Minas Gerais e Universidade Federal de Minas 

Gerais. O seu principal objetivo foi propor um sistema de tratamento anaeróbio da vinhaça 

aplicável a pequenas propriedades rurais que seja capaz de proporcionar retorno energético e 

agrícola pela utilização dos subprodutos gerados. A vinhaça foi analisada laboratorialmente, 

levando-se em consideração suas características peculiares - alta taxa de matéria orgânica e 

baixo pH -  e a composição do biogás gerado - elevada produção de gás sulfídrico. Desta 

maneira, foi possível observar as dificuldades implícitas relativas à essas características e 

analisar seus reflexos de geração de energia elétrica e térmica para o empreendimento. A 

tecnologia de biodigestão anaeróbia da vinhaça é uma oportunidade de tornar o processo 

produtivo mais sustentável, visto que é um investimento em fontes alternativas e 

descentralizadas de energia. A implantação da tecnologia, portanto, exige cuidados técnicos e 

motivação do empreendedor em investir no sistema levando-se em consideração a 

responsabilidade ambiental e a sustentabilidade de sua produção.  
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SITUAÇÃO DE PARCERIAS 

 

 O projeto final entregue a FAPEMIG, intitulado “Produção de biogás a partir da vinhaça 

gerada em pequenas fábricas de aguardente e cachaça artesanal no estado de Minas Gerais” 

foi realizado em conjunto com os servidores da atual Gerência de Produção Sustentável 

(GPROD) da Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), Antônio Augusto Melo Malard 

e Helder Antonio de Aquino Gariglio. A etapa de pesquisa laboratorial foi realizada com 

apoio técnico da Universidade Federal de Minas Gerais no Departamento de Engenharia 

Sanitária e Ambiental sob supervisão do Professor Cláudio Leite de Souza e participação das 

estudantes de graduação Sthephanny Walery Pereira Morais e Walkiria de Castro Oliveira 

Paula.  

O objetivo do projeto é analisar a viabilidade econômica e ambiental de se implantar 

biodigestores em pequenas propriedades rurais de produção de aguardente e cachaça artesanal 

a partir da vinhaça gerada no processo de destilação e, a partir da produção do biogás, gerar 

energia térmica e/ou elétrica para o empreendimento e para consumo interno da propriedade. 

Para obtenção de dados visando à atualização de informação quanto aos aspectos técnicos e 

ambientais dos empreendimentos, foi desenvolvido um questionário padrão em conjunto com 

a equipe técnica da FEAM, preenchido durante as visitas nas plantas industriais.
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1 INTRODUÇÃO 

 

 É fato que as fontes de energia fósseis estão sendo exauridas à medida que a 

população do planeta vem crescendo, enquanto mudanças nos hábitos de consumo são ainda 

tímidas e, consequentemente, a demanda por energia se eleva, assim como os impactos 

ambientais associados. Dessa forma, pesquisas têm sido direcionadas na busca por tecnologias 

alternativas de fontes energéticas e a utilização da biomassa como matéria-prima ganha cada 

vez mais evidência. 

 A biomassa é uma das fontes alternativas para produção de energia e vem 

demonstrando elevado potencial de crescimento no mercado internacional e nacional e, por 

essa razão, pode ser considerada uma das principais alternativas para a diversificação da 

matriz energética e a consequente redução da dependência dos combustíveis fósseis. 

O tratamento e o aproveitamento energético de resíduos orgânicos da agroindústria e de 

indústrias podem ser realizados em biodigestores através da biodigestão anaeróbia que possui 

como um dos seus subprodutos a parte gasosa, denominada biogás, composto basicamente por 

metano (50% a 75%) e dióxido de carbono, com capacidade energética média de 5.500 kcal 

por metro cúbico (ANEEL, 2005). 

 Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o clima tropical e chuvoso 

do país aliado às suas grandes dimensões de terras cultivadas ou cultiváveis, oferece 

condições ideais para a produção agroindustrial e o uso energético da biomassa em larga 

escala, com grande potencial no setor de geração de energia elétrica. Entretanto, a utilização 

da biomassa para produção energética pode ser, também, utilizada em unidades de pequeno 

porte, isoladas e distantes de centros urbanos, como alternativa de geração de energia para 

consumo interno.   

 Em visitas realizadas pela FEAM no período de 2005, em fábricas de aguardente, 

como atividade do projeto “Plano de ação para adequação ambiental do setor de aguardente e 

cachaça artesanal no estado de Minas Gerais”, nas quais foi respondido pelos produtores o 

questionário sobre a produção e controle ambiental, a informalidade aliada à inexistência de 

adoção de boas práticas ambientais foram as constatações mais evidentes. 

 Mesmo nas poucas fábricas em que foi observado que a vinhaça é disposta em área 

agrícola, seja em canaviais ou pastagens, esse procedimento é visto apenas como ônus, 
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realizado sem qualquer critério agronômico, sendo mais utilizado como forma de se “livrar do 

problema”, apenas como uma alternativa ao lançamento desse efluente diretamente em curso 

d’água, evitando-se, assim, as consequências da legislação ambiental (FEAM, 2005) .  

 Dessa forma, a alternativa de controle ambiental, com possível retorno financeiro, 

mediante a transformação de um efluente em fonte de energia para consumo na propriedade 

rural, certamente é uma condição que se torna mais atraente ao pequeno produtor de 

aguardente. 

 Diante desse contexto, o objetivo deste estudo é avaliar o potencial metanogênico do 

biogás proveniente da vinhaça gerada nas fábricas de aguardente e, principalmente, seu uso 

pelo pequeno produtor rural, uma vez que a utilização da biodigestão, além de proporcionar a 

obtenção de gás combustível, não altera as características fertilizantes do efluente direcionado 

à fertirrigação. 

2 PANORAMA GERAL DA INDÚSTRIA DE AGUARDENTE E 
CACHAÇA ARTESANAL 

2.1 Perfil do setor 

 

 A aguardente de cana-de-açúcar é a bebida destilada considerada genuinamente 

brasileira, cuja produção remonta aos primórdios da colonização do País. Segundo o Instituto 

Brasileiro da Cachaça - IBRAC, a capacidade instalada de produção de cachaça no Brasil é 

de, aproximadamente, 1,2 bilhão de litros por ano. São 40 mil produtores (quatro mil marcas), 

sendo que 90% correspondem a microempresas. O setor é responsável pela geração de 600 

mil empregos, diretos e indiretos, e possui os estados de Minas Gerais, São Paulo, 

Pernambuco, Ceará e Paraíba entre os que mais se destacam na produção de cachaça no país. 

Em Minas Gerais, segundo dados do levantamento realizado em 1995 pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE, existem 8.466 estabelecimentos produtores de aguardente, 

formais e informais, o que remete a uma produção de cachaça por ano/safra de 180 milhões de 

litros. Entretanto, segundo a Associação Mineira dos Produtores de Cachaça de Qualidade – 

AMPAQ, tal número não representa (fielmente) o cenário real e pode ser reduzido para menos 

de 5000 produtores, somando-se estabelecimentos formais e informais. A produção de 

cachaça  movimenta a cadeia produtiva em todo o Estado, anualmente, em aproximadamente 

R$ 1,5 bilhão, empregando de maneira direta e indireta cerca de 240.000 pessoas.  
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 Já o setor produtivo de cachaça artesanal caracteriza-se por pequenos produtores rurais 

de base familiar, geralmente com poucos recursos aplicados, instalações limitadas e elevado 

índice de informalidade nos registros do produto e na adequação dos estabelecimentos perante 

aos órgãos reguladores do setor (NOVAES, 1994 e VERDI, 2006). Essa é uma característica 

típica dos produtores de cachaça, que mesmo com toda a informalidade o estado de Minas 

Gerais gera cerca de 115.000 empregos diretos e acumula ao longo da sua cadeia produtiva 

uma receita anual de aproximadamente R$1,4 bilhão (CAMPELO, 2002).  

 Segundo dados do Censo Agropecuário 1995-96, cerca de 90% dos estabelecimentos 

do Estado não possuem registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

constatando o elevado índice de informalidade do setor. O processo de globalização da 

economia no decorrer dos anos refletiu na elevação da carga tributária, conjugado com uma 

competição desigual com o setor informal, que nada recolhe de impostos. Este fato tem 

provocado migração de muitos produtores da formalidade para a informalidade, o que pode 

provocar retração irreversível de todo o processo realizado pelo Projeto Pró-Cachaça 

promovido pelo governo mineiro desde o início da década de 1990 e que teve como objetivo 

otimizar e qualificar a produção artesanal da cachaça mineira. Tal fato torna-se preocupante, 

já que o cenário atual sinaliza um grande potencial de crescimento para a produção artesanal 

da cachaça, consequência do aumento progressivo do consumo interno e das exportações do 

produto.  

 Sob o ponto de vista ambiental, a fabricação de cachaça é uma atividade com elevado 

potencial poluidor, principalmente, em relação aos efluentes líquidos, sendo de importância 

maior a vinhaça gerada na operação de destilação do mosto fermentado. As políticas públicas 

relativas ao controle ambiental dessa atividade têm, até então, se pautado na disseminação dos 

benefícios da utilização agrícola da vinhaça, por ser esta uma técnica já consagrada, sem 

considerar outra vertente de aproveitamento desse efluente, ou seja, a geração de biogás 

através da biodigestão anaeróbia do efluente gerado - tendo em vista a sua elevada 

concentração de carga orgânica - que pode ser aproveitado como energia térmica e/ou elétrica 

nas propriedades rurais, o que não exclui a utilização agrícola do biofertilizante. 
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2.2 O processo produtivo da cachaça artesanal 

 

 O decreto Lei 4.851, de 02 de outubro de 2003, define: “Cachaça é a denominação 

típica e exclusiva da aguardente de cana produzida no Brasil, com graduação alcoólica de 

trinta e oito a quarenta e oito por cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela 

destilação do mosto fermentado de cana-de-açúcar com características sensoriais peculiares, 

podendo ser adicionada de açúcares até seis gramas por litro, expressos em sacarose” 

A cachaça de alambique é caracterizada por constituir uma  bebida com graduação de 38% a 

54% v/v, à temperatura de 20ºC, obtida pela destilação do mosto fermentado da cana-de-

açúcar, em alambique de cobre, sem adição de açúcar, corante ou outro insumo qualquer, 

correspondente à fração denominada coração. A parte relativa ao coração representa cerca de 

80% do volume destilado total e fica entre as frações "cabeça" e "cauda" ou "água fraca", 

(AMPAQ, 2003).  

 A cabeça corresponde  à primeira fração destilada e possui elevado teor alcoólico e a 

cauda, também chamada de “água fraca”, tem um valor sensorial reduzido. Desta forma, é 

recomendável o descarte da cabeça e da cauda, aproveitando-se apenas o coração 

(CATTONY, 2013). 

 O processo produtivo completo da cachaça artesanal se caracteriza pelas seguintes 

etapas: plantio e colheita; recepção e armazenamento; pré-limpeza e preparo; extração do 

caldo; fermentação; destilação, armazenamento e envelhecimento; envase.  

 O plantio da cana-de-açúcar, desde os tempos coloniais, demonstrou perfeita 

adaptação às condições ambientais no país. O clima tropical, que oferece época quente e 

chuvosa seguida de outra fria e seca, juntamente ao tipo de solo, principalmente aos tipo 

massapé, permite ótimas produções canavieiras aos produtores. A planta se adapta bem a 

diversos tipos de solos, desde que se faça a correção da acidez (MAIA & CAMPELO, 2006).  

Segundo RIBEIRO et al. (2005), os meses de janeiro a março e de outubro a novembro são as 

épocas ideais para o plantio da cana. A colheita, realizada entre os meses de abril e novembro, 

na grande maioria das fábricas, é realizada manualmente. A cana deve ser cortada bem rente 

ao solo, permitindo que nova brota se processe abaixo do seu nível, quando madura, e na 
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quantidade suficiente para a moagem do dia (FEAM, 2005). As pontas e os pés devem ser 

retirados, assim como as folhas da parte que vai para as moendas (RIBEIRO et al. 2005). 

 Na etapa de recepção e armazenagem, recebe-se a cana,  que deve estar limpa, madura 

e com menos de 24 horas de corte, detalhe que influencia diretamente no teor de açúcar 

encontrado na cana, pois quanto maior o tempo de espera, maior será o tempo de fermentação, 

ficando este acima do necessário para se produzir a aguardente. Após essa etapa, a  matéria-

prima passa por uma pré-limpeza com jatos d’água que origina certa quantidade de efluente 

líquido. É importante ressaltar que uma cana suja será indicio de uma cachaça de baixa 

qualidade.   (CATTONY, 2013) . 

 Na próxima etapa, é realizada a extração do caldo através da moenda. Para se obter um 

melhor rendimento na extração do caldo, pode-se utilizar, no preparo da cana, picadores e 

desfibradores. Outra técnica que visa à melhoria na extração do caldo consiste na embebição 

do bagaço com água, ou mistura desta com caldo, depois de exaurida a extração a seco. 

Após extraído, o caldo é filtrado em coadores simples ou peneiras de malha fina, seguidos de 

decantadores para remoção de impurezas grosseiras, principalmente bagacilhos e terra 

(CATTONY, 2013). 

 A próxima etapa é a fermentação, processo de transformação do açúcar em álcool, gás 

carbônico e outros produtos secundários – aldeídos, ácidos, ésteres – que fazem parte da 

composição da cachaça (CTC, 2003). Esse processo é realizado pelas leveduras, sendo a 

principal espécie conhecida pelo nome científico Sacharomyces cerevisae. No caso da 

cachaça artesanal, há uma preferência pelo fermento natural, obtido mediante a reprodução da 

microbiota presente na própria cana, utilizando-se como substrato fubá, farelo de arroz, farelo 

de soja e similares (MAIA & CAMPELO, 2006), além da usual utilização, por muitos 

produtores, do fermento de padaria. 

 O período ideal para a fermentação varia entre 14 a 18 horas, sendo de 6 a 10 horas o 

período para as outras operações inerentes ao processo de fermentação, como decantação do 

fermento, separação do vinho e revigoramento do pé-de-cuba (MAIA & CAMPELO, 2006). 

 O líquido resultante da fermentação, denominado vinho, é, então , levado à destilação. 

Em fábricas artesanais essa operação ocorre em destiladores de cobre aquecidos com fogo 

direto ou vapor. De acordo com PORTAL SÃO FRANCISCO (2012), o cobre é um bom 
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condutor de calor, além de funcionar como catalisador das reações químicas que eliminam 

substâncias que possuem odor desagradável (mercaptanas, ácidos graxos, dentre outros).  

 Concluída a destilação, o produto poderá ser engarrafado ou então poderá passar 

primeiramente por etapas específicas que serão as caracterizadoras do produto final. Assim 

poderá ocorrer o envelhecimento da cachaça, que leva a esta um sabor característico da reação 

do produto com o material do tonel de armazenamento (diferenciados tipos de madeira). A 

cachaça poderá ser matizada ou acrescida de outras substâncias para se adicionar sabor e 

aroma (FEAM, 2005). Por fim, é realizado o engarrafamento da cachaça produzida. É 

importante ressaltar que todo produto destinado ao envase deve ser filtrado.  

 Existem várias técnicas importantes que garantem a qualidade da cachaça e o controle 

de qualidade deve ser realizado no produto final. Análises laboratoriais são indicadas para que 

o produtor certifique-se que as etapas de produção foram realizadas de acordo com as boas 

práticas ambientais e de produção de qualidade. Os resultados podem indicar em qual etapa da 

produção ocorreu a falha para que o produtor possa aplicar medidas corretivas 

(BORTOLETTO, 2014) . A seguir, o fluxograma apresenta o processo produtivo completo da 

cachaça artesanal (Figura 1): 

 

Figura 1 - Fluxograma do processo produtivo da cachaça artesanal 
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2.3 Resíduos e Efluentes gerados no processo produtivo 

 

 O processo de fabricação da cachaça artesanal gera diversos resíduos e efluentes que 

necessitam de atenção especial por parte dos responsáveis. É possível planejar a correta 

gestão e gerenciamento desses resíduos e efluentes gerando, dessa maneira, reflexos diretos 

na adequação ambiental e sustentabilidade do empreendimento.  Estudos comprovam a ação 

positiva do envolvimento da gestão ambiental por meio de práticas que amenizam a ação 

degradante do homem sobre o meio ambiente e geram um maior comprometimento de todos 

os envolvidos e  colaboradores com o processo produtivo (SOUZA et al, 2014).  

 Os principais agentes poluidores gerados no processo de produção da aguardente são: 

a palha, o bagaço, o bagacilho e a ponteira de cana originados durante os processos de corte e 

moagem; material particulado, cinzas e efluentes atmosféricos gerados na queima do bagaço;  

torta de filtro proveniente da filtração do caldo; águas residuárias derivadas dos processos de 

lavagem da cana, assepsia dos equipamentos e do local, destilação e dos procedimentos de 

engarrafamento; resíduos sólidos recicláveis, como rótulos de papel, tampinhas de garrafas, 

cacos de vidro, sacolas ou caixa de papelão, provenientes das etapas finais de envase e 

preparação do produto para venda;  e a vinhaça, originada em grandes quantidades – de 6 a 8 

litros por litro de cachaça produzida - durante o processo de destilação (BORTOLETTO, 

2014; FEAM, 2005; SOUZA et al, 2014).  

 Dentre os aspectos ambientais da atividade, dois se destacam pelo potencial poluidor 

uma vez que podem causar graves impactos ambientais: as emissões atmosféricas originadas 

na queima do bagaço  e o grande volume de vinhaça gerado no processo de destilação 

(SEBRAE, 2001).   

 Os principais efluentes são material particulado e gases da queima, com destaque para 

os óxidos de enxofre e nitrogênio. Os impactos ocasionados pelas emissões das fuligens 

provocam efeitos diretos à saúde humana, dentre eles problemas respiratórios. Os óxidos de 

enxofre podem causar problemas renais e circulatórios na população local, enquanto que a  

combinação do nitrogênio e  enxofre pode causar o surgimento de  chuvas ácidas que 

prejudicam o solo, os cursos d’água e, como consequência, a qualidade de vida humana.  É 

importante destacar, ainda, que os óxidos de nitrogênio, na presença de compostos orgânicos 

voláteis e intensa radiação solar, gera ozônio que, por possuir dificuldade de dispersão, se 
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acumula no local, afetando o sistema respiratório dos seres vivos e o crescimento das plantas 

(GONÇALVES, 2015; SEBRAE, 2001).  

 Outro resíduo de destaque  é a vinhaça que possui alto potencial poluidor e exige 

atenção especial e planejamento adequado de disposição e/ou reaproveitamento. Quando 

lançada em corpos d'água reduz significativamente o teor de oxigênio desses ambientes, além 

de alterar suas propriedades físicas e químicas que reflete diretamente no desequilíbrio da 

fauna e flora presentes na água podendo causar, inclusive, altas taxas de mortandade de peixes 

e eutrofização do curso d’água. Quando disposto diretamente em solos permeáveis ou em 

locais onde o lençol d'água aflora, pode vir a contaminar as águas subterrâneas e, 

consequentemente, as águas superficiais (FREIRE & CORTEZ, 2000). Dessa maneira, 

planejar um tratamento e disposição ambientalmente adequada para a vinhaça deve ser uma 

preocupação preliminar de quem se propõe a produzir a cachaça artesanal, independente do 

porte do empreendimento. 

 A vinhaça  possui uma ampla utilização como fertilizante nas lavouras, fato atribuído 

às suas propriedades nutritivas, principalmente pela presença de potássio. Entretanto, se 

aplicado em excesso, pode provocar a salinização dos solos, devido aos elevados teores de 

alguns elementos, como fósforo, nitrogênio e potássio. Os principais impactos gerados pelo 

manejo inadequado da vinhaça são o uso contínuo e em altas quantidades do resíduo no solo, 

que pode levar à contaminação do lençol freático, lixiviação e  aumento da acidez no solo. O 

uso indevido da vinhaça nas plantações pode provocar o retardamento do processo de 

maturação da planta, comprometer o teor de sacarose da cana com reflexos na qualidade da 

cana e, consequentemente, no produto final (BARCELOS & HALASZ, 2006).  

 

2.4 Características da Vinhaça  

 

 A vinhaça - também conhecida com os nomes de vinhoto, calda, restilo, tiborna, 

garapão e caxixi - é considerada o principal resíduo da agroindústria canavieira e é obtida a 

partir do processo de destilação da cana. Sua importância não se dá apenas pelo grande 

volume gerado - em média, na proporção de 6 a 8 litros por litro de cachaça - , mas também 

por possuir elevado poder poluente e alto valor fertilizante (GONÇALVES, 2015; 

SZYMANSKI ET AL, 2010). Além disso, a vinhaça apresenta mau cheiro, uma coloração 
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marrom escuro, alta temperatura epresença de cobre, no caso da bebida fabricada em 

alambiques confeccionados desse material. Sua composição química depende de algumas 

variáveis, como propriedades do solo, tipo da cana, período da safra e do processo utilizado 

na produção de aguardente.  

 A vinhaça é rica em nutrientes como potássio, fósforo, cálcio, amônia, alumínio, 

cloreto, ferro, magnésio, manganês, enxofre e elevado conteúdo de matéria orgânica, com 

valor de DQO entre 25000 à 60000 mg.L-1, baixo pH (variando de 3,7 a 5,0) e temperatura 

elevada na saída dos destiladores (aproximadamente 80°C) (SZYMANSKI ET AL, 2010). A 

Tabela 2 apresenta a composição média da vinhaça de acordo com o afluente da destiliação. 

 

Tabela 1 Composição média da vinhaça 

Parâmetro 
Matéria prima para o etanol 

Melaço              Caldo              Mistura 

pH 4,2 – 5,0 3,7 – 4,6 4,4 – 4,6 

Temperatura (°C) 80 – 100 80 – 100 80 – 100 

DQO (mg.L
-1

 O2)  65.000 15.000 – 33.000 45.000 

Sólidos totais (mg.L
-1

 )  81.500 23.700 52.700 

Material volátil (mg.L
-1 

)  60.000 20.000 40.000 

Material fixo (mg.L
-1 

)  21.500 3.700 12.700 

Nitrogênio (mg.L
-1

N)  150 – 1.600 150 – 700 480 – 710 

Fósforo (mg.L
-1

 P2O5)  100- 290 10 – 210 9 – 200 

Potássio (mg.L
-1

 K2O)  3.740 – 7.830 1.200 – 2.100 3.340 – 4.600 

Cálcio (mg.L
-1

CaO)  450 – 5.180 130 – 1.540 1.330 – 4.570 

Magnésio (mg.L
-1

 MgO)  420 – 1.520 200 – 490 580 – 700 

Sulfato (mg.L
-1

 SO4)  6.400 600 – 760 3.700 – 3.730 

Carbono (mg.L
-1

 C)  11.200– 22.900 5.700 – 13.400 
8.700 – 

12.100 

Relação C/N  16 – 16.27 19,7 – 21,07 16,4 – 16,43 

Material orgânico (mg.L
-1

 )  63.400 19.500 38.000 

Outras substâncias (mg.L-1 )  9.500 7.900 8.300 

Fonte: Adaptado de Salomon (2007) 
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 A vinhaça apresenta elevado poder poluente e alto valor fertilizante. Quando 

comparado ao esgoto doméstico, apresenta  um poder poluente cem vezes maior, oriundo de 

sua alta taxa de matéria orgânica, reduzido pH, elevada corrosividade, e elevados índices de 

demanda bioquímica de oxigênio (DBO), além da elevada temperatura na saída dos 

destiladores (SILVA et. al., 2006, p. 02). A vinhaça é considerada, portanto, um resíduo 

altamente nocivo à fauna, flora e corpos hídricos necessitando, por essa razão, de um cuidado 

especial por parte dos produtores responsáveis.  

 

2.5 A sustentabilidade na produção da cachaça artesanal 

 

 A qualidade de vida da população e a preservação do meio ambiente para gerações 

futuras pode ser alcançado através de práticas de sustentabilidade integradas às atividades 

produtivas e ao modo de vida da sociedade. Muitas empresas buscam, gradativamente, 

incorporar em inovações ambientais em seus processos, por meio de técnicas e tecnologias 

que não causem danos ao meio ambiente.  

 Atualmente, a sustentabilidade tornou-se fator decisivo para competitividade dos 

produtos no mercado, bem como para redução de custos nos processos produtivos.  Os 

pequenos e médios produtores tem se destacado como empreendimentos que demandam 

ajustes técnicos em relação aos cuidados que envolvem aspectos de higiene, segurança, 

impactos ambientais, reciclagem e/ou reutilização dos recursos naturais e dos resíduos e 

efluentes gerados, no sentido de garantir a qualidade do produto e de todo o processo 

produtivo (GONÇALVES et al, 2008). 

  A compreensão das etapas de produção é o passo inicial para o reconhecimento e 

planejamento em relação aos resíduos e efluentes originados durante todo o processo, sendo 

também condicionante para adaptar plantas de produção ao correto manejo destes subprodutos 

gerados, desde a produção até o destino final (SEBRAE, 2001).  Investir em uma correta 

gestão e gerenciamento dos resíduos e efluentes traz diversos benefícios ambientais, sociais e 

econômicos para os produtores e para a população em geral.  

 Na produção da cachaça são gerados diversos subprodutos que nem sempre são 

reutilizados ou valorizados dentro do processo. Um bom gerenciamento destes pode refletir 
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em melhorias no desempenho ambiental do processo produtivo, redução de perdas e custos e, 

até mesmo, fontes de renda para os empresários (GONÇALVES et al, 2008). . 

 O quadro abaixo demonstra um olhar mais completo dos resíduos e efluentes gerados 

em todas as etapas do processo produtivo da cachaça, bem como sugestões para seu 

reaproveitamento e destinação ambientalmente adequada (Figura 2): 

 

 
Figura 2 - Principais resíduos e efluentes gerados no processo produtivo da cachaça e sugestões 

de manejo adequado. (FONTE: SOUZA et al, 2013) 

 

 Diante disso, percebe-se que é possível evitar impactos que a atividade possa gerar ao 

meio ambiente e, ao mesmo tempo, melhorar o desempenho econômico dos alambiques. A 

vinhaça, objeto do presente estudo, é comumente utilizada como fertilizante. Sua aplicação 

em doses adequadas reflete em uma série de benefícios, dentre eles: a melhoria das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do solo; o aumento da matéria orgânica e 

microflora do solo; facilita a mineralização do nitrogênio; melhoria nas condições gerais de 

fertilidade do solo; aumento do poder de retenção de água; aumento da produtividade da cana 
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(GAMA et al, 2010). Entretanto, o excesso de disposição da vinhaça no solo pode provocar 

efeitos adversos, como já citados anteriormente  (retardamento do processo de maturação , 

acidez e salinização do solo, etc). 

 Dentro desse contexto, o estudo surge para destacar outra maneira de valorização 

desse resíduo. A biodegradação anaeróbia da vinhaça pode ser uma técnica utilizada para o 

tratamento do resíduo e transformação da biomassa em energia. O subproduto gasoso, 

denominado biogás, originado do processo anaeróbio aplicado para o tratamento da vinhaça, 

pode ser convertido em energia, elétrica ou térmica, gerando benefícios financeiros para os 

produtores.  A instalação de biodigestores em propriedades rurais pode ser vista como uma 

solução sustentável para a destinação da vinhaça, visto que tal técnica pode gerar energia 

renovável para o empreendimento e não impede sua tradicional utilização como fertilizante. 

  O gestor que tem o cuidado de observar e adequar o alambique a um conjunto de 

técnicas sustentáveis, por meio de um tratamento e disposição ambientalmente adequados 

para os resíduos e efluentes, pelo controle da poluição, o uso racional de energia, a melhoria 

da saúde e segurança do trabalho, a redução permanente de custos totais através do uso 

eficiente de matérias-primas, água e energia, trás para a empresa vantagens ambientais que 

geram benefícios, tanto para o meio ambiente quanto para o próprio produtor, com melhoria 

na qualidade de seu produto. (SENAI, 2003). Ressalta-se, ainda, um olhar mais atento para os 

processos de valorização dos resíduos, reconstituindo-os na cadeia produtiva, por meio da 

reutilização, reciclagem e geração de energia, alcançando, dessa maneira, um sistema de 

gestão ambiental eficiente. 

 

3 O BIOGÁS E SUAS TECNOLOGIAS 

3.1 Cenário das energias renováveis e a geração distribuída 

 

 A energia, de suma importância aos seres humanos, está intrinsecamente relacionada 

ao desenvolvimento econômico e social dos países. O atual modelo energético, centrado no 

consumo dos combustíveis fósseis, apresenta problemas graves: os de ordem ambiental e a 

característica finita e esgotável. As fontes de energia renováveis se apresentam como uma 

alternativa ou complemento às convencionais, ou seja, não se trata de deixar de utilizar os 
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combustíveis fósseis, mas sim de aprender a utilizá-los de maneira mais consciente e de 

incentivar alternativas menos prejudicais ao meio ambiente. (SCHMIDT, 1999 e ALLEGRE, 

1993) 

 As fontes alternativas de energia vem sendo cada vez mais utilizadas, ampliando sua 

relevância no cenário atual e representa um dos grandes desafios enfrentados pela sociedade 

moderna. A realização de programas e pesquisas na área de energias renováveis demonstra a 

importância do uso de outros recursos geradores de eletricidade, como o aproveitamento da 

biomassa residual e o avanço da tecnologia da geração de energia por meio do biogás na 

agroindústria do país. O aproveitamento dos resíduos e efluentes orgânicos gerados nos 

processos produtivos agroindustriais pode significar ganhos ambientais, sociais e econômicos 

para os empreendimentos agrícolas e, acima de tudo, para a sociedade em geral.  

 Diante disso, a correta gestão e gerenciamento dos resíduos oriundos das atividades 

agroindustriais representa importante ferramenta para se evitar a contaminação do solo, do ar 

e da água e contribuindo para a qualidade de vida e saúde pública da população. Quando 

descartados sem tratamento, os resíduos orgânicos podem contaminar o meio ambiente, gerar 

maus odores, colaborar para o aumento das emissões de gases causadores do efeito estufa e 

potencializar a propagação de vetores e a disseminação de doenças infecciosas. Quando 

associados ao tratamento anaeróbio e a valorização energética do biogás, podem contribuir 

para a diversificação da matriz energética do país (EREC, 2010).  

 Além de substituir a energia advinda de fontes fósseis e reduzir as emissões de gases 

poluentes, o modelo renovável promove a descentralização da produção. De acordo com o 

estudo “Revolução energética: A Caminho do Desenvolvimento Limpo”, elaborado pelo 

Conselho Europeu de Energia Renovável em parceria com o Greenpeace, a dependência 

energética social em relação às grandes usinas que, por muitas vezes, estão instaladas 

distantes dos centros de consumo, faz com que essa energia chegue até a população com  

custo mais elevado. Denomina-se Geração Distribuída (GD) a produção de energia realizada 

de maneira descentralizada no próprio local ou próximo de onde essa energia é utilizada. 

Possui como vantagens a redução de custos de transmissão e distribuição, o aproveitamento 

de recursos renováveis locais, o aumento da eficiência pela cogeração (geração de energia 

elétrica combinada com aproveitamento de calor), confiabilidade, dentre outras (CEMIG, 

2016). A geração distribuída abrange qualquer fonte renovável de energia elétrica, como 
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eólica, solar, hídrica, geotérmica e no caso da geração de biogás, além dos efeitos energéticos, 

ainda produz efeitos ambientais, econômicos e sociais. O modelo descentralizado renovável 

prevê um número maior de unidades geradoras em menor escala, localizadas mais próximas 

aos locais de maior demanda energética. 

 O incentivo às fontes renováveis e ao modelo descentralizado reflete, portanto, no 

alcance da autonomia e segurança energética do país visto que os combustíveis fósseis não 

são uma opção segura pois oferecem riscos financeiros ao acompanhar a constante oscilação 

do preço do petróleo e riscos técnico-econômicos, considerando o esgotamento das reservas 

de combustíveis fósseis e o consequente aumento dos custos de produção (EREC, 2010).  

O Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD), 

lançado em 2012  pelo Ministério de Minas e Energia (MME) tem como objetivo ampliar e 

aprofundar as ações de estímulo à geração de energia local, através de fontes renováveis, 

pelos próprios consumidores ou pequenos empreendedores.  As vantagens do programa 

fomenta a geração de energia próxima à população consumidora, sem necessitar de  

implantação complexa de infraestrutura de transmissão e distribuição, além de possibilitar aos 

empreendimentos fonte de renda na venda da energia excedente produzida e garantir a 

sustentabilidade da produção.  

 O investimento em novas tecnologias, principalmente ligadas às práticas sustentáveis, 

é um elemento de destaque entre os fatores concorrenciais das empresas produtivas modernas, 

tanto em termos de vantagens competitivas, quanto em relação à penetração em novos 

mercados (MATESCO, 1994). Conforme a estrutura produtiva de Minas Gerais, o setor 

agroindustrial possui participação importante na renda do PIB estadual e do agrobusiness 

nacional (CRUZ et al, 2009). Junto ao papel fundamental da agroindústria na economia do 

estado, destaca-se sua grande extensão territorial, características que tornam Minas Gerais 

ideal para a implantação das novas tecnologias de produção de biogás a partir da biomassa 

residual e para o desenvolvimento do modelo descentralizado renovável.   

 Em termos gerais, o cenário para as energias renováveis, determinado pela 

participação destas fontes na matriz energética geral brasileira e dentro do Estado de Minas 

gerais, é significativo e extremamente promissor para os combustíveis renováveis. Um 

programa criado em 2011, de grande importância, é o Probiogás, desenvolvido pelo 

Ministério das Cidades, por meio da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, em 
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parceria com o Governo Alemão, no âmbito da Agência Alemã de Cooperação Internacional 

– GIZ. O programa surgiu como um Projeto de Cooperação Técnica, tendo como foco o 

aproveitamento energético de biogás no Brasil. O Probiogás incentivou a ampliação do uso 

energético eficiente do biogás e a redução de emissões de metano e de dióxido de carbono na 

atmosfera. 

 

3.2 Panorama econômico do biogás  

 

 Os resíduos e efluentes orgânicos urbanos (resíduos sólidos e esgoto doméstico), rurais 

(dejetos animais, resíduos e efluentes provenientes dos processos produtivos da agroindústria) 

e industriais (resíduos e efluentes gerados nos processos industriais) produzem diversos 

impactos ambientais quando dispostos de maneira inadequada, atingindo desde os recursos 

hídricos até a qualidade do ar atmosférico do planeta. Talvez, por estar associado ao lixo e aos 

restos, poluentes descartáveis, o real valor econômico do biogás não seja percebido e 

valorizado. 

 Na produção, uma matéria prima passa por vários processos de transformação para 

ganhar qualidade e assumir sua forma final destinada ao consumo. Paralelamente, o processo 

completo de formação do biogás funciona da mesma maneira. Os resíduos e efluentes 

orgânicos, quando submetidos ao tratamento anaeróbio e respeitando condições ambientais 

específicas (nutrientes, temperatura, tempo de retenção hidráulica suficiente, potencial 

hidrogeniônico, entre outros), gera dois produtos: um efluente, com características 

biofertilizantes, e outro gasoso, o biogás (FUKAYAMA, 2008). 

 A produção de biogás demanda e gera resultados econômicos e por se encontrar, 

muitas vezes, pulverizada nos ambientes rurais, essa prática contribui também para distribuir 

localmente os ganhos econômicos gerados por esta economia.  Esta geração de energias 

elétrica, térmica e veicular, a partir do biogás, resulta na redução de emissões de Gases do 

Efeito Estufa.  

 Dentro desse contexto, observa-se a influência de resultados econômicos indiretos, 

representados por demandas de serviços de planejamento, implantação, operação e 

manutenção dos processos produtivos do biogás e da energia gerada. Para a produção do 

biogás, a linha de base estrutural constitui-se no tratamento sanitário por biodigestão 
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anaeróbia da biomassa residual, representada pelos resíduos e efluentes orgânicos, industriais, 

dejetos da produção animal e pelos resíduos sólidos provenientes da produção agrícola.  

 Diante disso, é possível perceber que o biogás não é só energia, mas também 

agricultura, pecuária, economia, tratamento de resíduos e efluentes e, assim, deve ser visto 

como uma atividade de caráter sistêmico, com grande valor para o desenvolvimento 

econômico, ambiental e social. 

 

3.3 Instrumentos normativos e legislação aplicada  

 

 A geração de energia a partir do biogás produzido nos empreendimentos 

agroindustriais de médio e pequeno porte se mostra, atualmente, um campo de investimento 

promissor e apesar de não ter o destaque comercial das grandes plantas de geração 

centralizadas, cumpre um papel fundamental no desenvolvimento das economias rurais, 

gerando benefícios sócio-ambientais, econômicos e técnico-operacionais para seus 

empreendedores, além de complementar a matriz energética do país. 

 Neste sentido, uma análise dos instrumentos legais e regulatórios relacionados ao 

biogás é importante na identificação das dificuldades do setor e na proposição de melhorias 

em benefício aos investidores de pequeno porte, de modo a simplificar o acesso e possibilitar 

a dinamização dos pequenos negócios de energia. É oportuno ressaltar que a utilização de 

energias renováveis para geração de energia, além de colaborar com a oferta energética do 

país, contribui significativamente com a meta nacional de redução de emissão de gases do 

efeitos estufa. 

 A análise cronológica do período compreendido entre 1995 a 2016 revela o panorama 

da regulamentação do Biogás no país. Em 1995, a Lei 9.074 estabeleceu normas para a 

outorga e prorrogação das concessões e permissões de serviços públicos e definiu dois 

importantes conceitos para o cenário econômico do biogás: o de Produtor Independente de 

Energia (PIE) e o de Consumidor Livre (CL). O artigo 11 da Lei 9.074 define como PIE “a 

pessoa jurídica ou empresas reunidas em consórcio que recebam concessão ou autorização do 

poder concedente, para produzir energia elétrica destinada ao comércio de toda ou parte da 

energia produzida, por sua conta e risco”.   Já o CL define um consumidor autorizado a 
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adquirir energia elétrica de outros agentes que não a concessionária local e que tenha 

assegurado livre acesso aos sistemas de distribuição e transmissão aos quais está conectado 

(ANEEL, 2004). Portanto, de acordo com essa lei, é garantido o livre acesso aos sistemas 

elétricos, a partir de limites de potência definidos e autorizados, com o objetivo de geração de 

energia elétrica para fins de serviço público e para produção independente, ou para as duas 

atividades associadas (FLOREZI, 2009).  Essa Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 1.717, 

de 24/11/1995, que estabeleceu procedimentos para a prorrogação das concessões dos 

serviços públicos, e pelo Decreto nº 2.003, de 10/09/1996, que regulamentou a produção de 

energia elétrica por Produtores Independentes e por Autoprodutores. 

 Em 1996, a Lei Nº 9.427, extinguiu o Departamento de Águas e Energia Elétrica 

(DNAEE) e instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), tendo como 

finalidade “regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 

energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal”. Esta Lei 

regulamentou também o regime econômico e financeiro das concessões de serviços públicos 

de energia elétrica, além de ter iniciado os acordos preliminares relativos à comercialização 

da energia elétrica produzida pelos Produtores Independentes de Energia mediante a 

celebração de contratos. Estabeleceu-se, mais tarde, em 2002 e 2003, através das Leis nº 

10.438 e nº 10.762 , o percentual de redução não inferior a 50% a ser aplicado às tarifas de 

uso dos sistemas elétricos de transmissão e de distribuição, incidindo na produção e no 

consumo da energia comercializada pelas pequenas centrais hidrelétricas e pelos 

aproveitamentos com base em fontes solar, eólica, biomassa e cogeração qualificada. 

Adicionalmente, definiu que estes empreendimentos podem comercializar energia elétrica 

com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de interesses de fato 

ou de direito cuja carga seja maior ou igual a 500 kW(ANEEL, 2016). 

 Ainda em 1996, aconteceu o Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro 

(Re-SEB), encomendado pelo Ministério de Minas e Energia e desenvolvido por um conjunto 

de consultores internacionais e técnicos do setor. O projeto teve papel fundamental na 

definição de novo modelo para o setor elétrico brasileiro. De acordo com a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), as principais conclusões do projeto apontaram 

para a necessidade de desverticalização das empresas de energia elétrica, ou seja, a divisão em 

segmentos de geração, transmissão e distribuição; e para a de “incentivar a competição na 
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geração e comercialização e manter sob regulação os setores de distribuição e transmissão de 

energia elétrica, considerados como monopólios naturais, sob regulação do Estado” (CCEE, 

2013). 

 Em 2003, a Lei nº 10.438 dispôs sobre a expansão da oferta de energia elétrica e sobre 

a universalização do serviço público de energia elétrica, criando o Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) e a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE). Essa Lei foi regulamentada, mais tarde, pelo Decreto Nº 4.541, de 

23/12/2002. O PROINFA visa aumentar a participação da energia elétrica gerada a partir de 

unidades de produção baseadas em biomassa, eólica e pequena central hidrelétrica (PCH) no 

Sistema Interligado Nacional (SIN).  

 No mesmo ano de 2003, foi desenvolvido o Projeto de Lei nº 630, que prevê 

incentivos para a geração de energia solar, eólica e biomassa, por meio de leilões anuais para 

compra destas energias e a criação de um fundo para financiar pesquisas e estimular a 

produção de tecnologias direcionadas a essas fontes. De acordo com Greenpeace (2011), mais 

conhecido como Lei de Renováveis, o PL é considerado “a semente de uma revolução 

energética capaz de garantir o futuro de nosso país. A lei aloca subsídios para fontes de 

geração limpa e assegura a elas prioridade na ligação com a rede de distribuição de energia 

nacional.” Além disso, propõe o aumento da quantidade de energia limpa comercializada no 

Brasil e incentiva a geração descentralizada, prevendo, inclusive, que brasileiros 

individualmente possam gerar energia em suas próprias casas e conectar o excedente na rede 

elétrica. 

 Em 2004, mediante a promulgação da Lei nº 10.847 e Lei nº 10.848 foi autorizada a 

criação da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), vinculada ao Ministério de Minas e 

Energia, tendo como principal objetivo prestar serviços na área de estudos e pesquisas 

destinadas a subsidiar o planejamento do setor energético, tais como energia elétrica, petróleo 

e gás natural e seus derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência 

energética, dentre outras. No mesmo ano, a Lei 10.848 faz a primeira referência à Geração 

Distribuída (GD) e dispõe fundamentalmente sobre a comercialização de energia elétrica no 

país.  
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 Esta Lei definiu que a “comercialização de energia elétrica entre concessionários, 

permissionários e autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem como destes 

com seus consumidores, no SIN, dar-se-á mediante contratação regulada ou livre.” Ficou 

definido que, para atendimento ao mercado nacional, os editais de licitação para novos 

empreendimentos de geração poderão indicar percentual mínimo de energia elétrica a ser 

destinado ao mercado regulado, podendo a energia remanescente ser destinada pelos 

produtores ao consumo próprio ou à comercialização para contratação livre. A partir do 

Decreto 5.163 de 2004, o artigo 15 definiu que a contratação de energia elétrica proveniente 

de empreendimentos de geração distribuída deverá ser precedida de chamada pública 

promovida diretamente pelo agente de distribuição, sendo que o montante total da energia 

elétrica oriunda destas fontes não poderá ultrapassar 10% do mercado consumidor na área de 

concessão. 

 No ano de 2009, a Lei 12.187 institui a Política Nacional sobre Mudanças do Clima 

(PNMC) que identifica as emissões por fontes geradoras de gases de efeito estufa e os 

mecanismos de mitigação das mudanças do clima e estabelece conceitos de adaptação, de 

mitigação, de sumidouro e de vulnerabilidade. Além disso, a lei oficializa o compromisso 

voluntário do Brasil junto à Convenção-Quadro da ONU sobre Mudança do Clima de redução 

de emissões de gases de efeito estufa entre 36,1% e 38,9% das emissões projetadas até 2020.  

 Essa Lei incentiva ainda o desenvolvimento de pesquisas científicas, difusão de 

tecnologias e  critérios para cooperações internacionais que envolvam transferência e 

intercâmbio de informações. É interessante destacar que ela aborda temas que fomentam o 

desenvolvimento do mercado de energias renováveis, com destaque para a energia produzida 

a partir da biomassa animal e dos resíduos da agricultura, conforme artigo 4º, que se refere ao 

"fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa no território 

nacional". 

 Em 2011, foi publicada a ISO 50.001- Gestão da Energia, assumindo um papel de 

referência metodológica no país, levando as empresas a analisar melhor seus programas 

corporativos de sustentabilidade e suas iniciativas para redução de custo com energia. Em 

julho de 2013 a ANEEL publicou o Manual de Eficiência Energética/2013, trazendo em seu 

Capítulo VI as regras técnicas para geração descentralizada com fontes incentivadas, 

integradas a programas de eficiência. No ano seguinte, 2014, a Empresa de Pesquisas 
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Energéticas - EPE publicou a “Série Estudos da Demanda de Energia, Nota Técnica DEA 

13/14. Demanda de Energia 2050”, incluindo o biogás e o biometano no cenário do 

Planejamento Energético Nacional. Tal estudo enfatiza as limitações atuais encontradas pelo 

setor de energia devido à perda de capacidade de investimentos de grandes projetos geradores, 

o que aumenta a perspectiva da maior participação descentralizada de energia. 

 A fim de facilitar a compreensão dos mecanismos da geração distribuída, foi 

elaborado pelo Departamento de Normalização, Geoprocessamento e Obras da Companhia 

Paranaense de Energia/COPEL, órgão responsável pela elaboração de normas técnicas para o 

sistema de distribuição de energia elétrica, um Manual que estabelece padrões de exigências 

técnicas e de segurança com objetivo de universalizar os procedimentos para acesso ao 

sistema de geração distribuída de energia elétrica. O documento lista orientações relativas aos 

equipamentos de proteção e adequação à rede, requisitos gerais do projeto, aspectos técnicos, 

componentes do projeto, estudos de proteção, projeto de sistema de medição, contratos de 

acesso, entre outros. 

 Alguns estados brasileiros criaram programas de incentivo à produção do biogás, 

fomentando projetos e iniciativas no setor. O Rio de Janeiro, através do Programa Carioca de 

Biogás - Lei nº 6361/2012, buscou incentivar a produção e o consumo de Gás Natural 

Renovável – GNR, assim entendido como o gás resultante do processo de purificação do 

biogás, originado pelos processos de biodigestão anaeróbia de resíduos orgânicos. O 

programa fortalece o aumento da participação do biocombustível biogás na matriz energética 

estadual e  a descentralização e interiorização da economia, além de estimular a disposição 

final adequada de resíduos orgânicos, bem como a valoração econômica dos resíduos 

orgânicos. 

 No estado de São Paulo, o Programa Paulista de Biogás, instituído pelo Decreto nº 

58.659 de 2012, foi criado para incentivar uma opção energética sustentável, renovável e de 

baixa emissão de carbono, incentivando e ampliando a participação de energias renováveis na 

matriz energética do estado. O Programa também incentiva projetos de Vinhaça do Biogás, 

muito impulsionado pela economia do interior de São Paulo, onde a produção de cana de 

açúcar e álcool é muito forte. 
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 A publicação da Resolução Normativa nº 8 no início de 2015 permitiu a 

comercialização do biogás tanto de resíduos de animais, como da vinhaça, sendo que já 

existem plantas de geração para consumo próprio, como o Condomínio de Agroenergia 

Ajuricaba (formado pela ITAIPU Binacional e CIBiogás); as plantas da Ecocitrus/ Naturovos 

com parceria da Sulgás e a Planta de Pomerode, em Santa Catarina. Essa normativa representa 

uma grande conquista para o cenário das energias renováveis no Brasil. Dentro desse 

contexto, ainda no ano de 2015, o Ministério de Minas e Energia, através da portaria 44/2015, 

determinou que as distribuidoras realizem Chamada Pública para incentivo à geração própria 

de unidades consumidoras. 

 

3.4 Biodigestão anaeróbia de resíduos e controle de processos 

 

 A biodigestão anaeróbia consiste em um processo metabólico complexo que exige 

condições anaeróbias e depende da ação de um conjunto de microrganismos associados que 

converte a matéria orgânica em diversos produtos, com destaque para o gás carbônico e 

metano(ABREU NETO, 2007).  Em comparação ao processo aeróbio, a biodigestão anaeróbia 

apresenta alguns pontos positivos, dentre eles: baixa produção de lodo, menor demanda de 

área, menor tempo de retenção hidráulica, baixo consumo de energia, tolerância a altas cargas 

orgânicas, possibilidade de operação em altas temperaturas, menores custos operacionais e, 

em especial, a produção do biogás e possibilidade de aproveitamento energético 

(PORMERMAYER; JÚNIOR, 2003). 

 O processo pode ser dividido em quatro etapas, nas quais ocorre a oxidação de matéria 

orgânica por meio de reações de fermentação e respiração:  hidrólise, acidogênese, 

acetogênese e metanogênese. A hidrólise é essencial para a decomposição dos compostos de 

alta massa molecular – lipídios, polissacarídeos e proteínas – em substâncias orgânicas 

menores solúveis que poderão ser assimilados pelos microrganismos fermentativos. Bactérias 

fermentativas são responsáveis por essa primeira etapa, liberando enzimas extracelulares que 

farão a hidrólise. O tempo de duração da etapa de hidrólise varia de acordo com as 

características do substrato e pode durar poucas horas para carboidratos ou dias para proteínas 

e lipídios. Dessa maneira, a hidrólise representa uma importante etapa na definição da 

velocidade global de degradação e pode ser considerada como etapa limitante da velocidade 

da digestão(CHERNICHARO, 2007; CREMONEZ et al. , 2013). 
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 Na segunda etapa, os monômeros formados na fase hidrolítica são utilizados como 

substratos por diferentes bactérias anaeróbias e facultativas, sendo degradados na fase 

acidogênica a ácidos orgânicos de cadeia curta, representados por  moléculas com 1 a 5 

carbonos -  ácido butírico, propiônico e acético -, álcoois, óxidos de nitrogênio, sulfeto de 

hidrogênio, hidrogênio e dióxido de carbono.  A terceira etapa da digestão anaeróbia, 

considerada crítica ao processo, é conduzida por um grupo de bactérias denominadas 

acetogênicas. Nessa etapa os ácidos orgânicos de cadeia curta, originados na etapa anterior, 

são transformados em ácidos com apenas um ou dois átomos de carbono - ácido fórmico e 

ácido acético -  e concomitantemente há produção de hidrogênio e dióxido de carbono.  A 

etapa final, metanogênese, ocorre em condições estritamente anaeróbias. Deste modo, o 

carbono contido na biomassa é convertido a dióxido de carbono e metano através da ação das 

arqueas metanogênicas.  (CHERNICHARO, 2007; AQUINO; CHERNICHARO, 2005).  

 Considerando a alta sensibilidade dos reatores anaeróbios às mudanças ambientais, é 

necessário manter as condições ótimas para a atividade dos grupos bacterianos envolvidos no 

processo com o objetivo de manter alta a taxa de conversão de matéria orgânica em biogás. 

(CHERNICHARO, 2007; WEBER, 2012). Os processos de metabolismo dos microrganismos 

anaeróbios mesofílicos são dependentes de diversos fatores e, por essa razão, torna-se 

essencial determinar e controlar diversos parâmetros: temperatura, alcalinidade, taxa de 

nutrientes, pH, relação C:N, dentre outros. 

 Entre os parâmetros mencionados, três deles serão destacados para o presente estudo: 

a temperatura, o pH e alcalinidade. A temperatura influencia diretamente as propriedades 

físicas e químicas dos componentes encontrados nos substratos anaeróbios, além de 

influenciar o metabolismo das bactérias, a velocidade de crescimento da comunidade 

microbiana e a dinâmica populacional dentro do biodigestor. Os microrganismos são 

distribuídos em três grandes grupos de acordo com a temperatura: os termofílicos, cuja 

temperatura ótima gira em torno de 60 ºC; os mesofílicos que apresentam temperatura ótima 

em torno de 37 ºC; e os  psicrofílicos que trabalham com a  temperatura ótima em torno de 

15ºC (GRANATO, 2003; WEBER, 2012).   

 Reatores operando na região termofílica apresentam, em geral, uma taxa de conversão 

maior, pois foi observado em estudos que o aumento da taxa de produção de metano segue 
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uma relação proporcional ao aumento de temperatura (GRANATO, 2003; REIS, 2012). As 

vantagens observadas pelo aumento da temperatura no processo anaeróbio refletem em fatores 

positivos no metabolismo bacteriano, no controle do equilíbrio iônico e no aumento na 

solubilidade do substrato (HAMERSKI, 2012). 

 O pH é um parâmetro essencial ao funcionamento equilibrado do processo anaeróbio. 

As reações enzimáticas que ocorrem durante etapas metabólicas só podem acontecer em 

determinadas faixas de pH, portanto o pH ideal do processo de biodigestão anaeróbia deve ser 

observado cuidadosamente (REIS, 2012). De acordo com Chernicharo (2007), as bactérias 

responsáveis pelas fases  de hidrólise, acidogênese e acetanogênese, necessitam de pH ideal 

entre 5 e 6, enquanto que a fase metanogênica possui o crescimento microbiano ótimo em 

torno de 6,6 e 7,4. Pode-se conduzir a biodigestão anaeróbia em faixas de pH com valores 

entre 6 a 8, porém, uma maior eficiência é obtida quando se mantém o pH entre 6,8 e 7,2 

(GRANATO, 2003; ANDRADE et al. ,2013). 

 É importante ressaltar a importância do controle da alcalinidade durante o processo, 

visto que a ação das metanogênicas é mais lenta que a das bactérias formadoras de ácido e que 

as primeiras são sensíveis a baixo valor de pH (GRANATO, 2003; REIS, 2012). A 

alcalinidade no reator é resultado da alcalinidade relativa de bicarbonatos e de sais de ácidos 

voláteis. Essas substâncias podem manter o tamponamento do meio, neutralizando os ácidos 

voláteis em excesso e mantendo as condições ideais para as arqueas metanogênicas. A 

alcalindade, portanto, deve ser suficiente para manter o pH constante e possibilitar a 

permanência do equilíbrio do processo (REIS, 2012). É importante ressaltar que a 

alcalinidade é uma função linear e o pH é uma função logarítmica, o que resulta na 

necessidade de uma grande quantidade de compostos alcalinos para causar uma pequena 

diminuição no pH. Em casos de instabilidade, a adição de substâncias básicas (principalmente 

bicarbonato de  sódio) pode ser uma ferramenta de controle (VAN HANDEEL & 

LETTINGA, 1994). 

 

3.5 Composição do biogás 

 

 O biogás é produzido a partir da decomposição da matéria orgânica (resíduos 

orgânicos) por bactérias, obtido em biodigestores anaeróbios, que resultam da conversão da 
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biomassa em energia secundária, pelo processo de biodigestão anaeróbica de resíduos 

agroindustriais e domésticos. Para a produção de biogás, reitera-se, é necessário que a matéria 

orgânica seja decomposta sem a presença de oxigênio de forma que passe pelas quatro fases 

da biodigestão anaeróbia, sendo elas: Hidrólise, Acidogênese, Acetogênese e Metanogênese 

(CHERNICHARO, 2000). Caso o efluente a ser tratado contenha compostos de enxofre, 

como a vinhaça, ainda ocorre a fase chamada de sulfetogênese, onde sulfatos, sulfitos e outros 

compostos sulfurados são reduzidos a sulfetos devido ao sulfato funcionar como aceptor de 

elétrons durante a oxidação de compostos orgânicos (CHERNICHARO, 2007). 

 A qualidade do biogás depende da quantidade de metano produzido na fase 

metanogênica, quanto maior a carga orgânica, melhor é a caracterização do gás desejado. A 

Tabela 1 representa um intervalo da constituição do gás para diferentes fontes orgânicas. 

 

Tabela 2 - Composição média do biogás para diferentes resíduos orgânicos 

 

GÁS PORCENTAGEM 

(%) 

Metano (CH4) 40 – 75 

Dióxido de Carbono (CO2) 25 – 40 

Nitrogênio (N) 0,5 – 2,5 

Oxigênio (O) 0,1 – 1 

Ácido Sulfídrico (H2S) 0,1 – 0,5 

Amoníaco (NH3) 0,1 – 0,5 

Monóxido de Carbono (CO) 0 – 0,1 

Hidrogênio (H) 1 – 3 

                                                         Fonte: Salomon (2007). 

 

 A biodigestão anaeróbia é uma complexa interação entre microrganismos que 

degradam os compostos orgânicos do resíduo formando biofertilizante e biogás, o qual é 

composto basicamente por Metano (CH4), Dióxido de Carbono (CO2), apresentando grande 

potencial energético, podendo ser empregado na produção de energia elétrica e energia 

térmica (STARR et al., 2012).  
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 Devido à presença majoritária de metano (CH4) em sua composição (55 a 80%) o 

biogás caracteriza-se como um gás energético, configurando-se como um biocombustível com 

grande potencial de ampliar a participação das energias renováveirs na matriz energética 

brasileira. Sua utilização pode ser direcionada à geração de energia térmica, elétrica ou para 

produção de biometano (biogás com uma concentração superior a 96,5% de metano), visando 

atender à demanda industrial ou uso como combustível veicular. O biogás pode ser 

considerado uma importante ferramenta para vencer os desafios ecônomicos e de 

infraestrutura, ao mesmo tempo em que reduz os passivos ambientais no gerenciamento de 

resíduos e efluentes. (FEAM, 2015) 

 O biogás se assemelha ao gás natural com um elevado poder calorífico, podendo 

substituí-lo em muitas aplicações. A vantagem do biogás em relação do gás natural é o fato de 

ser renovável e produzido em todos os locais onde haja biomassa. A desvantagem seria seu 

menor poder calorífico e a presenças de sulfeto de hidrogênio e umidade (SALOMON, 2007). 

A presença do ácido sulfídrico ou sulfeto de hidrogênio (H2S) no biogás faz com que o 

mesmo se torne um gás corrosivo, exigindo cuidados especiais em relação aos materiais 

utilizados nos equipamentos do processo. Devido a seu alto poder corrosivo pode causar 

diminuição do rendimento e da vida útil do próprio biodigestor e do motor utilizado para a 

geração de energia. Na grande maioria dos digestores anaeróbios o biogás produzido contém 

entre 0,3 a 2% de H2S, dependendo do substrato utilizado, e dependendo da aplicação torna-se 

necessária sua purificação para que a umidade, o dióxido de carbono e o ácido sulfídrico 

sejam removidos. O H2S, além de tóxico e corrosivo, quando em excesso no reator pode 

causar inibição da produção de biogás. Quando em combustão é convertido em dióxido de 

enxofre (SO2) o que evidencia a necessidade de sua remoção (CHERNICHARO, 2007).  

 

3.6 Biodigestores e aspectos técnicos 

 

 O biodigestor foi desenvolvido por chineses e indianos em 1936, , entretanto, em 

diferentes modelos. Dessa forma, esse fato pode ser considerado como marco da aplicação 

prática do processo de biodigestão anaeróbia da matéria orgânica, uma vez que , além 

daprodução de um subproduto rico em nutrientes, com propriedades favoráveis para utilização 

em técnicas de fertilização, originava também o biogás, rico em metano, gás que possui alto 

poder calorífico e elevado potencial para geração de energia térmica e elétrica. Os 
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biodigestores, desde então, evoluíram em diversos aspectos técnicos e se tornaram opção para 

tratamento adequado de resíduos e efluentes com consequente geração de fertilizante e 

energia renovável. No Brasil, a técnica só começou a ganhar espaço quase 40 anos depois e 

passou a ser implementado pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste-

SUDENE a partir dos anos 1970, com foco em pequenas propriedades rurais da região 

(MATTOS & JÚNIOR, 2011).  

 A China e a Índia, dois dos países mais populosos do mundo, são os que possuem 

maior quantidade de biodigestores instalados nos seus territórios. A necessidade de grande 

produção de alimentos e a estratégia de geração localizada de energia fez com que esses 

países adotassem amplamente essa tecnologia. Estima-se que na China existam mais de oito 

milhões de biodigestores em funcionamento. Já, na Índia, esse número é de, 

aproximadamente, trezentos mil (BARREIRA, 2011). No Brasil, a técnica ainda é pouco 

difundida, entretanto, observa-se um grande mercado em potencial de crescimento.  

A técnica de tratamento de resíduos e efluentes por meio de biodigestores, portanto, 

vem sendo aplicada com sucesso em escala mundial. Comparado a outros métodos 

convencionais, a instalação e operacionalização de biodigestores tem se mostrado vantajosa, 

pois apresenta, de maneira geral, diversos benefícios: produz energia útil na forma de biogás, 

pode ser aplicado em praticamente qualquer lugar e em qualquer escala, requerendo 

relativamente pouco espaço, além de poder ser operado com baixo custo, pois os reatores são 

relativamente simples e utiliza pouco ou nenhum aditivo de alto conteúdo energético 

(VERSTRAETE, 1996). 

 O biodigestor é constituído por três partes básicas: Caixa de Carga, Tanque de 

Fermentação, onde também fica a câmara de armazenamento de biogás, e a Caixa de 

Descarga. A Caixa de Carga é o local onde são depositados os resíduos e/ou efluentes, 

materiais que possuem alta taxa de matéria orgânica, os quais abastecerão o Tanque de 

Fermentação onde é produzido e armazenado o biogás. Posteriormente na Caixa de Descarga 

é eliminado um produto líquido, que, misturado à água, pode ser usado na plantação como 

fertilizante (MATTOS & JÚNIOR, 2011). A Figura 3, retirada de um Manual de Biodigestor 

direcionado para os proprietários rurais da região nordeste, demonstra o desenho simplificado 

do biodigestor, suas partes e algumas dimensões sugeridas: 
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Figura 3 - Modelo de um Projeto de Biodigestor  (FONTE: Manual do Biodigestor Sertanejo. 

MATTOS & JÚNIOR, 2011) 

 

 Existem diversos tipos de biodigestores e seu funcionamento pode ser caracterizado 

por alguns fatores principais: regime de alimentação (batelada ou contínuo), forma de 

alimentação (ascendente ou laminar) e concentração de sólidos no reator (digestão sólida 

>20%, semissólida 10 a 15% e úmida) . A definição do sistema mais adequado depende do 

tipo de processo produtivo e de suas características: composição e aspectos dos substratos 

gerados (teor de sólidos, pH, viscosidade, relação carbono/nitrogênio); possível presença de 

inibidores da biodigestão anaeróbia (antibióticos, metais pesados, detergentes, substâncias 

acidificadoras); e disponibilidade de substrato (volume de geração, sazonalidade produtiva) 

(FEAM, 2015). 

 O ponto central de um sistema de tratamento anaeróbio é o modelo do biodigestor 

utilizado, por isso, deve-se buscar projetos adaptados ao tipo de substrato a ser tratado, nível 

de investimento e condições ambientais. Os modelos mais utilizados no Brasil são os do tipo 

indiano e chinês, modelos de abastecimento contínuo em que a matéria prima pode ser 

colocada continuamente sem a necessidade de aguardar o término da digestão da matéria 

orgânica dentro do biodigestor (DEGANUTTI et al, 2002).  Os modelos indiano e chinês são de 

fácil construção e empregam um baixo nível tecnológico, sem a necessidade de dispositivos 

auxiliares ou complexos controles de operação. 

 Entretanto o processo de biodigestão, se conduzido em reatores convencionais, como 

citados anteriormente, apresentam tempos de retenção hidráulica relativamente altos, podendo 

durar dias ou mesmo semanas.  Tal fato apresenta o principal obstáculo técnico para aplicação 

da biodigestão anaeróbia da vinhaça que, por apresentar propriedades corrosivas, quanto 
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maior o tempo de contato do substrato com o material do biodigestor, maior será o processo 

corrosivo. Além disso, pelo fato da vinhaça ser gerada em grandes quantidades, o elevado 

tempo de detenção refletiria na necessidade de biodigestores de maior volume .  

 Diante disso,  biodigestores de alta eficiência do tipo fluxo ascendente com leito de 

lodo (UASB) se apresentam como uma alternativa e podem alcançar o objetivo de redução do 

tempo de retenção (entre 4 a 12 h) por meio da recirculação externa e retenção interna dos 

microorganismos. Os UASB são sistemas extremamente compactos e eficientes utilizados em 

regiões tropicais, suportam elevadas cargas orgânicas e concentração de matéria orgânica (5 a 

25 kg DQO/m³.d e DBO5 > 1.000mg/L) e possui alta eficiência de remoção de DQO (70 a 

95%), entretanto requerem efluentes com baixa carga de sólidos sedimentáveis (< 0,3 g/L) 

(PINTO, 1999). O esquema abaixo apresenta um modelo simplificado de um reator de fluxo 

ascendente (Figura 4): 

 

Figura 4 - Representação esquemática de um reator de fluxo ascendente (FONTE: IPT, 1990) 
 

 A entrada do efluente se dá pela base do reator de modo a promover um fluxo 

ascensional homogêneo em toda a seção transversal do reator. Logo acima do ponto de 

introdução do efluente se forma um filtro biologicamente ativo que garante alta eficiência na 

remoção de matéria orgânica. Um separador trifásico é instalado na parte superior do reator e 

possui como função promover a separação das fases sólida e líquida e garantir, como 

consequência, maior retenção da biomassa no interior do reator. Além disso, o separador 

trifásico funciona como coletor do biogás gerado (FEAM, 2015). Quando comparado aos 

biodigestores indianos e chineses, os reatores do tipo UASB, apesar de serem extremamente 
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compactos, demandam mão de obra capacitada para instalação e durante sua 

operacionalização, além de um monitoramento exigente da vazão, pH e temperatura. 

  A instalação da tecnologia de tratamento anaeróbio por meio de biodigestores refletem 

em vários benefícios para o produtor: reaproveitamento de resíduos para geração de 

biofertilizantes e biogás, adequação à legislação ambiental, redução de custos e obtenção de 

lucros por meio da geração de energia térmica e elétrica (FEAM, 2015). 

 

4 POTENCIAL DE GERAÇÃO DE BIOGÁS NOS PROCESSOS 
AGROINDUSTRIAIS NO ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

 O crescimento contínuo dos preços da energia em nível mundial vem se tornando fator 

decisivo para o desenvolvimento de tecnologias que promovam a correta gestão e a 

recuperação da energia de resíduos e efluentes (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2013). Dentre 

os diversos tipos de resíduos e efluentes gerados nos processos produtivos, aqueles 

constituídos com altas taxas de matéria orgânica são potencial fonte de contaminação 

ambiental, pois, quando não tratados de forma adequada, contaminam o solo e corpos 

hídricos, contribuindo para a proliferação de vetores e doenças, geração de maus odores e 

emissões de gases causadores do efeito estufa (FEAM et al, 2015). Dessa maneira, o 

tratamento anaeróbio é uma alternativa de ampla aplicabilidade para a conversão de resíduos e 

efluentes líquidos orgânicos em biogás e biofertilizantes, associando a gestão e gerenciamento 

adequado à geração de energia renovável.  

 A energia consumida pelo setor industrial brasileiro corresponde a, aproximadamente, 

40% de toda a energia gerada no país, representando um dos custos mais elevados dentro dos 

processos de produção. Diante deste cenário, a adoção de alternativas que permitam às 

atividades industriais gerar energia para suprir toda ou parte de sua demanda é uma iniciativa 

importante e representa um ponto essencial para a redução do custo total (EPE, 2014). A 

implantação de uma usina de biogás configura uma alternativa que promove um ciclo 

contínuo de produção e consumo, propiciando à cadeia produtiva o aproveitamento dos 

resíduos e efluentes líquidos orgânicos, incrementando a sustentabilidade dos processos 

industriais e agroindustriais (FEAM et al, 2015). 
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 A baixa participação do uso do biogás como recurso energético no país destaca a 

importância de políticas públicas que estimulem sua utilização como um biocombustível 

estratégico para a economia e infraestrutura do país, ao mesmo tempo em que agrega aos 

processos produtivos a redução dos passivos ambientais relativos ao gerenciamento dos 

resíduos e efluentes (IPEA, 2010). 

A implantação de usinas de biogás para tratamento de resíduos e efluentes líquidos é 

uma realidade em diversos países do mundo, porém, no Brasil, a metanização tem sido 

empregada com maior expressividade apenas em alguns setores, a exemplo de tratamento de 

esgoto sanitário, tornando o país líder mundial na utilização de processos anaeróbios para o 

tratamento desse efluente. Dessa forma, comparado a outros países e ao seu potencial de 

geração, existem poucas iniciativas brasileiras com vista à utilização do biogás com 

finalidades energéticas. Essa situação pode ser atribuída, em ,parte, ao reduzido investimento 

tecnológico adotado nas usinas de biogás; ao baixo controle operacional do processo (o que 

reflete na produtividade e linearidade da geração de biogás); às dificuldades de natureza legal, 

devido à necessidade de regularização desses empreendimentos como unidades de produção 

e/ou autoconsumo de energia; ou, ainda, às barreiras econômicas, devido à necessidade de 

investimentos diante da incerteza quanto à rentabilidade efetiva destas instalações (FEAM et 

al, 2015). Por esse motivo, o acesso a informações técnicas e às tecnologias adequadas para 

cada setor é fundamental para fomentar novas iniciativas focadas no uso energético do biogás. 

 A valorização energética dos resíduos e efluentes líquidos orgânicos, por meio de 

sistemas de metanização, pode ser realizada de maneira eficiente e sustentável para a 

produção. O modelo de tecnologia selecionado para cada tipologia de resíduo/efluente 

interligado ao conteúdo de material biodegradável presente no substrato reflete diretamente no 

potencial de produtividade do biogás. Diversas atividades apresentam elevado potencial de 

geração de resíduos e efluentes líquidos para utilização em sistemas de metanização para a 

produção de biogás, entre elas, pode-se citar a indústria sucroalcooleira, de refrigerantes, 

sucos e vinhos, de conservas, de óleos e margarinas, de carne e açougues, laticínios, amidos e 

farinhas de cereais, de mandioca e batatas, celulose, papéis e cartonagens, cafés e chás, 

curtumes, panificação, indústrias farmacêuticas, agricultura e pecuária.(FEAM et al, 2015).  

 O estado de Minas Gerais apresenta uma vocação agroindustrial forte, porém ainda em 

trajetória de expansão, o que o torna relevante para novas oportunidades no sentido de 
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dinamizar o setor (CRUZ et al, 2010). Dentro desse contexto, a implantação de 

empreendimentos geradores de biogás contribui positivamente para a agroindústria do estado, 

possibilitando sua adequação ambiental, a prática da sustentabilidade, além de ampliar a 

produção de energia com base em fontes renováveis, melhorando a eficiência energética da 

indústria local. A implantação dessas técnicas reflete diretamente no Produto Interno Bruto 

(PIB) do estado, na medida em que causa o reconhecimento do parque industrial mineiro por 

suas práticas sustentáveis, produtividade e competividade no cenário nacional e internacional 

(FEAM et al, 2015). Dentro desse cenário, é possível prever a possibilidade de implantação 

de usinas cujo produto principal seja o biogás e sua produção energética e/ou a instalação de 

usinas de biogás dentro de indústrias já existentes.  

 Como exemplo, é pertinente registrar que, há mais de três décadas, as discussões sobre 

energia e meio ambiente na Alemanha vêm sendo norteadas principalmente pelos efeitos 

sobre o clima do uso da energia. A legislação favorável ao desenvolvimento de tecnologias 

sustentáveis, principalmente voltadas para a produção de energias renováveis, promoveu uma 

rápida expansão na produção e uso de biogás no país desde o ano de 2000, registrando em 

2010 mais de 5.900 usinas de biogás, implantadas, em sua maioria, junto às atividades 

agrícolas (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2013).  

 

4.1 Análise da produção de biogás no setor sucroenergético do estado 
de Minas Gerais 

 O Brasil é o maior produtor de cana-de-açúcar do mundo, destacando-se como maior 

produtor e exportador de açúcar e o segundo maior produtor de etanol (EMBRAPA, 2009). 

No cenário brasileiro, Minas Gerais ocupa o segundo lugar em produção de açúcar e o 

terceiro de etanol, ressaltando a importância do setor sucroenergético para o estado. Na safra 

brasileira de 2014/2015, foram moídas 597 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, sendo 

produzidos 37,7 milhões de toneladas de açúcar e 23,2 milhões de m³ de etanol. Minas Gerais 

foi responsável por 9,3% da moagem de cana, 8,7% da produção de açúcar e 8,6% de etanol 

do país. Do total de cana-de-açúcar processada em Minas Gerais, 42,3% foram destinadas à 

produção de açúcar e 57,7% para a de etanol (SIAMIG, 2015).  
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4.1.1 Estudo quantitativo da produção de biogás no setor 

sucroenergético  

Com o objetivo de se traçar o perfil do setor sucroenergético e o potencial de geração 

de biogás no estado de Minas Gerais, realizou-se um estudo das informações disponíveis no 

Sistema Integrado de Informações Ambientais (SIAM) e no Banco de Declarações 

Ambientais (BDA), os quais são vinculados à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). 

De acordo com os dados coletados no SIAM, existem 73 empreendimentos 

sucroenergéticos no estado de Minas Gerais, sendo quatro deles enquadrados pela DN 

COPAM nº 74/04 no código D-01-08-2 - Fabricação e refinação de açúcar, 28 no código D-

02-08-9 - Destilação de álcool e 41 instalações classificadas nos dois códigos. Os 

empreendimentos estão localizados predominantemente na região do Triângulo Mineiro e 

Alto Paranaíba. O município de João Pinheiro se destaca com um potencial elétrico de mais 

de 218 MW, seguido de Visconde do Rio Branco e Uberaba, que apresentam 63,22 MW e 

40,48 MW, respectivamente (Figura 5): 

 

Figura 5 - Mapa da distribuição do potencial elétrico a partir do biogás no setor sucroenergético 
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 O setor sucroenergético configura-se como um importante produtor e exportador de 

energia elétrica a partir da queima do bagaço e da palha da cana-de-açúcar. Segundo a 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a biomassa da cana representava 16,1% da oferta 

interna de eletricidade em 2013, configurando-se como a segunda fonte de energia mais 

importante da matriz elétrica brasileira (EPE, 2014). A participação é importante não só para 

a diversificação das fontes de geração, mas também porque a safra coincide com o período de 

estiagem nas regiões Sudeste/Centro-Oeste, onde está concentrada a maior potência instalada 

em hidrelétricas do país (ANEEL, 2015). Esse potencial de geração de eletricidade pode ser 

ainda mais relevante caso sejam implantados projetos de produção e aproveitamento do 

biogás gerado no tratamento dos resíduos e efluentes líquidos do setor.  

 O processamento da cana-de-açúcar tem como objetivo a produção de açúcar, etanol, 

aguardente e eletricidade. Os principais resíduos gerados no processamento da cana de açúcar 

são: a água de lavagem da cana, bagaço, torta de filtro e vinhaça. Todos possuem significativa 

carga orgânica e potencial de produção de biogás. A água de lavagem possui elevada carga 

orgânica, porém, elevado teor de sólidos em suspensão e areia, o que pode comprometer os 

processos de produção de biogás..  

 A torta de filtro é resultante do processo de tratamento do caldo, após o processo de 

decantação, e a vinhaça é gerada na etapa de destilação do vinho para extração do etanol. A 

torta de filtro pode ser empregada diretamente nas áreas de plantio ou direcionada para 

compostagem e, em seguida, aplicada na lavoura como corretivo de solo e fertilizante, 

observado os devidos controles. A vinhaça, rica em potássio, é aplicada diretamente no solo, 

empregada como complemento de ração animal ou utilizada para compor uma parcela da água 

de diluição do melaço (PAOLIELLO, 2006).  

 A torta de filtro e a vinhaça são os resíduos/efluentes com carga orgânica mais elevada 

de todo o processo produtivo, demonstrando elevado potencial para a produção de biogás.  

A escala das usinas de biogás associadas a empreendimentos sucroenergéticos no estado pode 

ser estimada a partir da capacidade instalada dos empreendimentos e das taxas de geração de 

torta de filtro e vinhaça, bem como a produtividade média de biogás associada a estes 

substratos.  
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 A capacidade instalada das usinas foi obtida no SIAM, sendo o critério de 

enquadramento adotado para essa atividade, conforme a DN COPAM nº 74/04, a capacidade 

diária de moagem de cana.  

 Foram contabilizados 73 empreendimentos em Minas Gerais, com capacidade 

instalada variando, em média, entre 1.100 e 79.000 toneladas de cana moída por dia e uma 

estimativa total de produção energética igual a 739,3 MW. Aproximadamente 50 deles 

possuem capacidade instalada de entre 1.600 e 15.800 toneladas e apenas os dois maiores 

empreendimentos contabilizam um potencial de produção de energia elétrica de 252,9 MW, o 

que representa 34% do total energético gerado pelo setor. Considerando-se um consumo 

médio residencial de 180,6 kWh/mês (EPE, 2014). Estima-se que o potencial elétrico total 

calculado para o setor sucroenergético do estado poderia suprir a demanda aproximadamente 

3 milhões de residências. 

 Apesar desse elevado potencial energético do setor, não existe no estado nenhum 

empreendimento com produção de biogás em escala industrial. A metanização da vinhaça, 

que é responsável pela maior parte do potencial de produção de biogás, ainda é um desafio 

tecnológico, fato este inibidor da implantação de projetos em grande escala em Minas Gerais.  

 

5 POTENCIAL DE GERAÇÃO DE BIOGÁS NO PROCESSO 
PRODUTIVO DE AGUARDENTE E CACHAÇA ARTESANAL NO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

5.1 Estratégia de ação e levantamento de dados 

A implantação de um biodigestor anaeróbio para o tratamento da vinhaça poderia 

fornecer energia térmica ou elétrica para consumo dentro do próprio processo produtivo ou 

para consumo interno da propriedade rural (gás para o fogão, sistemas térmicos de 

luminosidade e/ou aquecimento, produção elétrica de energia). O fluxograma abaixo 

demonstra esquematicamente a introdução do biodigestor no processo tradicional e as 

demandas de energia dentro do processo de produção da cachaça (Figura 6): 
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Figura 6 - Fluxograma da demanda energética em uma propriedade rural produtora de cachaça 

artesanal 

 

Para a realização do estudo de produção de biogás a partir de empreendimentos de 

produção de cachaça artesanal foram consideradas duas etapas de estudo: investigação 

laboratorial do potencial metanogênico da vinhaça e análise de dados secundários de 

produção de cachaça pelos sistemas de registro. O estudo laboratorial foi realizado em 

parceria com a UFMG no Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental, sob orientação 

do Professor Claudio Leite de Souza. Foram realizados estudos experimentais de 

biodegradabilidade anaeróbia em pequenos biorreatores e monitorada a produção de biogás, 

metanogênica e de gás sulfídrico durante um período de três semanas. As taxas de sulfato no 

substrato receberam uma atenção especial, visto que sua presença representa risco para 

possíveis problemas operacionais no sistema de produção energética por ser o percursor da 

formação do Sulfeto de Hidrogênio, gás tóxico e corrosivo. Os dados secundários foram 

extraídos de bancos de dados e informações de instituições e associações que registram a 

atividades produtiva da cachaça artesanal no estado: SISEMA, IBGE, AMPAQ e MAPA. O 

fluxograma abaixo demonstra a estratégia utilizada no estudo (Figura 7):  
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Figura 7 - Fluxograma da estratégia de estudo: levantamento de produção de biogás no estado  

 

 

 

5.1.1 Estudo quantitativo da produção de biogás no setor produtivo de 

aguardente e cachaça artesanal – dados primários 

As análises de amostras de vinhaça foram realizadas nos Laboratórios de Análises 

Físico-química e Microbiologia do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da 

Universidade Federal de Minas Gerais – DESA/UFMG, sob orientação do Professor Claudio 

Leite.  

Por meio de experimentos de biodegradabilidade anaeróbia e monitoramento da 

produção de biogás, utilizando-se a vinhaça como substrato e o lodo anaeróbio como inóculo,  

foi possível definir o potencial metanogênico e a taxa de gás sulfídrico no biogás.  

A vinhaça foi coletada, em 28/08/2016 no município de Jequitibá, durante visita 

técnica ao alambique selecionado. O lodo anaeróbio foi coletado de um reator UASB do 

Centro de Pesquisa e Treinamento em Saneamento UFMG/COPASA (CePTS), Belo 

Horizonte – MG.   O armazenamento da vinhaça e do lodo anaeróbio foi feito em recipientes 

de plástico, sob refrigeração a 4°C, até sua utilização. Os testes foram conduzidos em frascos 

tipo penicilina de 200 mL, com volume útil de140 mL e headspace de no mínino 60 mL (30% 

do frasco reservado para geração do biogás). A foto mostra o início da montagem dos testes 

de biodegradabilidade anaeróbia.  

 



 

 

 

42 

 

Figura 8 - Aparato laboratorial utilizado para os testes de biodegradabilidade anaeróbia 

 

O trabalho foi desenvolvido em duas etapas. Na primeira etapa, realizou-se uma 

avaliação físico-química do substrato e inóculo: medição de pH e definição  dos sólidos totais 

e voláteis. O pH do lodo anaeróbio medido variou entre 6,8-7,2 e da vinhaça 3,4 – 3,45 

(Figura 9). Os resultados dos sólidos totais e voláteis estão apresentados na Tabela 4 abaixo: 

 

 

Figura 9 - Laboratório de Microbiologia: peagâmetro automático – medição do pH da 

vinhaça 

 

Após a caracterização do substrato (vinhaça) e do inóculo  (lodo anaeróbio) em termos 

de Sólidos Totais Voláteis (STV), as quantidades de vinhaça e lodo foram calculadas para 

cada reator, de forma a estabelecer a relação substrato/inóculo em torno de 0,5. A relação 

substrato/inóculo foi calculada por meio da eq.(1): 
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Sv amostra - corresponde a quantidade de SV da alíquota da amostra usada no teste 

SVinóculo - corresponde a quantidade de SV da alíquota do inóculo usada no teste. 

 

A partir dos dados obtidos e seguindo as condições estabelecidas pelas concentrações 

de sólidos nas amostras analisadas, foram definidos os volumes utilizados para a montagem 

dos testes de biodegradabilidade anaeróbia. De acordo com os resultados foram, então, 

definidos os volumes de 40 mL de vinhaça para 60 mL de lodo anaeróbio (Tabela 4).  

 

Tabela 3 - Definição dos volumes para montagem dos testes de biodegradabilidade: substrato e 

inóculo 

Amostra 
Volume 

(mL) 
ST SV 

Frasco 
(g/L) 

% Sva/Svi 

Vinhaça 40 1,2 1,05 77,72 7,77 
0,48 

Lodo 60 3,46 2,17 36,22 3,62 
 

Sabendo-se que o pH do meio é um fator limitante para o bom funcionamento das 

diversas etapas do processo anaeróbio, a pesquisa considerou um ajuste de pH, por meio de 

hidróxido de sódio,  de modo a produzir um pH favorável à ação das bactérias metanogênicas. 

Diante disso, foram propostas três condições para efeito de comparação e análise dos 

resultados:  

 Branco: lodo anaeróbio + água 

 Condição 1: lodo anaeróbio + vinhaça bruta  

 Condição 2: lodo anaeróbio + vinhaça com ajuste de pH  

 

Todos os testes foram realizados em triplicatas (3 frascos por condição estabelecida) e 

preservados em incubadora shaker a 30ºC, com agitação de 100 rpm.  Esses valores foram 

baseados nas condições operacionais do reator UASB ( Figura 10) .  
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Figura 10 - Desenho esquemático da metodologia utilizada no teste de biodegradabilidade 

anaeróbia da vinhaça 
 

Após a montagem de cada frasco, foi realizada uma lavagem com gás nitrogênio com 

o objetivo de eliminar o oxigênio de dentro do recipiente e garantir a biodegradação anaeróbia 

do substrato. As triplicatas foram, então, monitoradas durante um período de 18 dias, por 

meio de medições volumétricas do biogás produzido e análise da composição desse biogás. 

As amostras de gases foram submetidas à uma tecnologia de bancada infravermelha por meio 

do medidor portátil  Geotech BIOGAS 5000  para a quantificação de metano (CH4) e sulfeto 

de hidrogênio (H2S) (Figura 10): 
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Figura 11 - Analisador de biogás GEOTECH BIOGAS 5000 
 

Os resultados indicaram diferenças significativas na produção de biogás e metano 

entre as triplicatas com diferentes pH. O baixo pH da vinhaça bruta comprometeu a ação dos 

microorganismos, principalmente das bactérias metanogênicas, visto que as reações 

enzimáticas que ocorrem durante as etapas metobólicas só acontecem em determinadas faixas 

de pH. A fase metanogênica ocorre em pH ideal entre 6,6 e 7,4 e, portanto, confirmou-se o 

efeito negativo do pH da vinhaça no meio (pH da vinhaça = 3,4 / 3,5), de acordo com a Figura 

11 a seguir: 
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Gráfico 2: Produção Acumulada de Metano 

Figura 12 - Gráficos gerados pelos experimentos de bancada laboratorial: análise da produção 

de biogás e metano 

 

 

O pH é um parâmetro essencial para o funcionamento equilibrado do processo 

anaeróbio. As amostras que não receberam acréscimo de hidróxido de sódio para ajuste de pH 

apresentaram como resultado de produção média de biogás um valor próximo de 300 mL, 

enquanto aquelas submetidas ao ajuste de pH produziram aproximadamente 900 mL, 

apresentando, portanto, uma produção 200% maior. A produção acumulada de foi ainda mais 

elevada: as amostras com vinhaça bruta e as que receberam correção de pH, por meio da 

adição de hidróxido de sódio, apresentaram uma produção média de metano próximo a 80 mL 

e 420 mL, respectivamente. Esses resultados indicam que os frascos que receberam o 

acréscimo da substância química produziram, aproximadamente, 420% a mais de metano do 

que os frascos que não receberam o ajuste de pH.  Apesar da diferença significativa desses 
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valores, a utilização de produtos químicos pode ser vista como uma desvantagem para o 

processo, já que aumenta os custos e se acrescenta mais elementos que podem interferir na 

qualidade do produto final que irá ser utilizado como biofertilizante.    

É possível, ainda, observar que as amostras de vinhaça bruta acompanham a tendência 

de produção do branco, o que indica que o substrato vinhaça não está sendo, de fato, utilizado 

pelas bactérias como alimento.  Conclui-se, portanto, que o controle de um pH ideal para o 

meio é extremamente importante para garantir a estabilidade dos microrganismos envolvidos, 

não comprometendo o processo de biodegradação anaeróbia. 

 De acordo com os estudos de Lange et al. (2002), valores de pH baixos podem 

representar elevada concentração de ácidos graxos voláteis, o que pode levar à inibição da 

atividade afetando o crescimento das bactérias metanogênicas.  

As análises de gás sulfídrico na composição do biogás produzido no teste apontaram 

um fator ainda mais complicador para o biodigestão anaeróbia do meio: o baixo pH do meio 

gerado pela vinhaça bruta potencializa a produção de altas taxas de gás sulfídrico. Estudos de 

McCartney e Oleszkiewicz (1991), ressaltam que o equilíbrio químico das espécies de sulfeto 

é dependente do pH e, em condições ácidas, prevalece no meio a presença de H2S sob a forma 

molecular; já em condições básicas, a formação de H2S é inibida e prevalecem as formas 

ionizadas de sulfeto, como demonstrado na Figura 12 (GOSTELOW e PARSONS, 2001; 

GOSTELOW, PARSONS e STUETZ, 2001). 

 

Figura 13 - Dissociação do gás sulfídrico de acordo com o pH do meio (Fonte: Gostelow e 

Parsons, 2001). 
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Os resultados apontaram para uma alta produção de gás sulfídrico a partir do 

tratamento anaeróbio da vinhaça bruta ( aproximadamente 1500 ppm), enquanto os frascos 

que receberam ajuste de pH apresentaram taxas mais baixas (320 ppm), um pouco acima do 

branco (260 ppm), conforme apresentado na tabela abaixo (Tabela 4): 

Tabela 4 - Produção média de gás sulfídrico 

Testes 
Produção 

média de H2S 
(ppm) 

Branco - Lodo + água  260 

Lodo + Vinhaça ( com ajuste de pH) 320 

Lodo + Vinhaça (sem ajuste de pH) 1500 

 

De acordo com Chernicharo (2007), as bactérias responsáveis pelas fases  de hidrólise, 

acidogênese, acetanogênese e sulfetogênese necessitam de pH ideal entre 5 e 6, enquanto que 

na fase metanogênica, o crescimento microbiano ótimo ocorre em pH na faixa de 6,6 e 7,4. 

Por essa razão, o pH mais baixo favorece as bactérias redutoras de sulfato e consequente 

formação do gás sulfídrico, além de diminuir a ação das bactérias fermentativas, acetogênicas 

e metanogênicas, na medida em que competem com os substratos disponíveis no meio.  

O quadro abaixo, formulado pelo Ministério do Trabalho e Emprego em 2001, atribui 

os efeitos tóxicos causados aos seres humanos quando expostos a concentrações específicas 

de gás sulfídrico (Tabela 5): 

Tabela 5 - Quadro dos efeitos do gás sulfídrico de acordo com a concentração e tempo de 

exposição (Fonte: Manual de Procedimentos para Auditoria no Setor Saneamento Básico, 2001) 
 

Concentração 
de H2S (ppm) 

Tempo de 
exposição 

Efeitos 

0,0005 a 0,13 1 minuto percepção do odor 

10 a 21 6 a 7 horas irritação ocular 

50  a 100 4 horas conjuntivite 

150 a 200 2 a 15 minutos perda do olfato 

200 a 300 20 minutos hipotensão, edema pulmonar, convulsão, tontura e desorientação 

900 1 minuto inconsciência e morte 

1800 a 3700 instantes morte 

 

  De acordo com as concentrações definidas pelos testes, é possível perceber que o 

biogás gerado por meio da biodegradação anaeróbia da vinhaça bruta, em meio ácido (pH = 

3,4 – 3,5) possui uma taxa alta de gás sulfídrico, podendo trazer efeitos muito graves aos seres 
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humanos, como a inconsciência e a morte. Dessa maneira, o estudo conclui que, para um 

possível aproveitamento energético do biogás gerado pela biodegradação anaeróbia da 

vinhaça, é necessário a implantação de um sistema de purificação do biogás que remova 

eficientemente o gás sulfídrico gerado. Essa característica resulta, portanto, em um aumento 

no custo do sistema para o produtor.  

 Os resultados permitiram concluir, portanto, que a vinhaça, apesar de ser um substrato 

com elevada carga orgânica, possui determinadas características que necessitam de maior 

atenção durante seu tratamento anaeróbio: o baixo pH e significativo potencial de geração de 

gás sulfídrico.  

 

5.1.2 Estudo quantitativo da produção de biogás no setor produtivo de 

aguardente e cachaça artesanal – dados secundários 

 

Conforme o Censo Agropecuário do IBGE, relativo ao ano de 2006, foram 

contabilizados em torno de 4300 empreendimentos produtores de cachaça artesanal no estado 

de Minas Gerais, entre formais e informais, com expressiva predominância dos últimos.. 

Entretanto o alto índice de informalidade do setor representa um grande problema para a 

regularização e levantamento das estimativas de produção no setor.  

No que concerne à legislação Ambiental, os portes para empreendimentos de produção 

de aguardente e cachaça artesanal são definidos pelo código D-02-02-1 Fabricação de 

aguardente da DN COPAM nº 74/04, de acordo com a tabela abaixo, onde CI é a capacidade 

instalada: 

 
Tabela 6 - Definição do porte do empreendimento produtor de aguardente e cachaça artesanal 

de acordo com a DN COPAM no 74 de 2004 

Porte CI (L/dia) 

Pequeno 300 ˂ CI ˂  800 

Médio 800 ≤ CI ≤ 2000 

Grande >2000 

Considerando que para pequenos empreendimentos que necessitam de regularização 

ambiental, portanto, a produção é definida no intervalo entre 300 e 800 litros de cachaça por 

dia. Considerando, ainda, que os pequenos produtores que não necessitam de registro 
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ambiental são, em sua maioria, informais e não inclusos no código DN COPAM nº 74/04, 

produzem menos de 300 litros por dia e possuem como produção média 120 litros por dia 

(AMPAQ, 2016),  e que as informações acerca do número de empreendimentos existentes em 

Minas Gerais são controversas, uma estimativa do potencial da produção de biogás e energia 

para esses grupos de pequenos produtores, que seja representativa para o estado, fica 

prejudicada. 

 No entanto, com os resultados laboratoriais do potencial metanogênico da vinhaça, 

coeficientes de  conversão e as respectivas eficiências energéticas, obtidos de estudos 

bibliográficos, é possível avaliar a viabilidade econômica da instalação e operação de um 

biodigestor para geração de metano, a partir de vinhaça, em pequenas propriedades rurais 

onde ocorre a produção de cachaça.. 

 Se consideramos, a título de exemplificação, três empreendimentos com capacidades 

instaladas de 120 L/dia, 300 L/dia e 800 L/dia e um período de safra  de 270 dias, teríamos a 

produção anual, conforme a tabela 7.  

Tabela 7 - Produtores (1, 2, 3) definidos para análise de produção de biogás e energia 

Produtores Produção(L/safra-ano) 

Produtor 1 30000 

Produtor 2 80000 

Produtor 3 200000 

 

O metano, quando puro em condições normais (CNTP) de pressão (1 atm) e 

temperatura (0°), tem um poder calorífico inferior (PCI) de 9,9 kWh/m
3 

(SOUZA et al, 2004). 

Além disso, sabe-se que 1 KWh equivale a 859,85 Kcal. A partir desses dados, os cálculos 

registraram os totais de geração de energia elétrica e térmica de acordo com a Tabela 8 

abaixo:  

 
Tabela 8 - Cálculo da produção energética elétrica e térmica a partir do volume de metano 

produzido pelo tratamento anaeróbio da vinhaça 

Hipóteses 
Cachaça 
(L/safra) 

Vinhaça 
(L) 

Volume 
de 

metano 
(Nm3) 

Energia 
Elétrica 

KWh  

Energia 
Elétrica - 

Eficiência 30% 
(KWh) 

Energia 
Térmica 

Kcal  

Energia 
Térmica - 

Eficiência 80% 
(Kcal) 

Produtor 1 20000 210000 1177,2 11654,5 3496,3 10021098,1 8016878,5 
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Produtor 2 80000 560000 4708,9 46617,9 13985,4 40084392,3 32067513,8 

Produtor 3 200000 1400000 11772,2 116544,7 34963,4 100210980,7 80168784,6 

 

De acordo com os resultados é possível fazer algumas simulações de consumo e 

gastos. Calculando, por exemplo, um consumo mensal de energia elétrica de um chuveiro 

elétrico, ligado durante 10 minutos por dia, com uma potência de 4.500 W, temos: 

 

 Cálculo da energia total por dia: 

 

E=P×∆t 

E=4.500 ×0,17= 765 Wh ou 0,765 KWh em um dia 
em que: ∆t= 10 min=0,17 h 

 

 Custo de um banho de 10 minutos 

 

Tarifa média considerada (ANEEL): R$ 0,50/KWh  

1 banho de 10 minutos = R$ 0,36 

 

 A tabela abaixo mostra a economia em reais que a utilização da energia elétrica 

advinda do biogás produzido pelo tratamento anaeróbio da vinhaça gerada em uma safra 

poderia contribuir para o produtor em relação ao chuveiro elétrico (Tabela 9): 

 
Tabela 9 - Relação da energia elétrica gerada pelo biogás e a economia, em reais, em relação ao 

uso do chuveiro elétrico 

Hipóteses 
Energia 
Elétrica 
- (KWh) 

 Número 
de Banhos 
(5 min) 

Economia 
(R$)  

Produtor 1 3496,3 9712 1748 

Produtor 2 13985,4 38848 6992 

Produtor 3 34963,4 97120 17481 

 

 Fazendo-se uma mesma análise para o aquecimento da água para um banho de 10 

minutos por meio da energia térmica gerada pelo biogás e considerando que um banho de 10 

minutos gasta em média 90 litros de água, temos os seguintes resultados para a economia em 

reais: 
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Tabela 10 - Relação da energia térmica gerada pelo biogás e a economia, em reais, em relação ao 

uso do chuveiro elétrico 

Energia 
Térmica  

(Kcal) 

Volume de 
água 

aquecido 
(litros) 

Número de 
Banho de 5 

minutos 

Economia 
(R$)  

8016878 400844 4454 1603 

32067514 1603376 17815 6414 

80168785 4008439 44538 16034 

 

 Apesar da diferença de economia entre os dois processos, é importante ressaltar que a 

tecnologia de geração de energia elétrica é um pouco mais complexa quando comparada à de 

energia térmica, o que pode aumentar os custos de implantação do sistema de biodigestão e 

geração de energia.  

 Outra utilização possível para biogás gerado no tratamento anaeróbio da vinhaça é a 

substituição do gás de cozinha. Considerando um consumo médio de um botijão por mês, para 

uma família de 4 pessoas, é possível obter uma economia total em relação aos gastos com o 

botijão, visto que o biogás é capaz de suprir essa demanda de forma contínua e mais eficiente. 

Portanto, considerando o preço médio de R$ 60,00 para um botijão, pode-se concluir que cada 

produtor economizaria 60 reais por mês e conseguiria a auto-suficiência em relação ao gás de 

cozinha . Desta forma, o biodigestor ajuda na economia da família e poderia gerar biogás para 

suprir toda a energia necessária para a preparação dos alimentos. 

Quando pelo menos uma dessas formas de energia for útil, o biogás irá proporcionar uma 

poupança de recursos e um importante valor econômico associado. O uso do biogás gera 

renda e economias, fato que desperta um crescente interesse por esta tecnologia (Santos, 

2000). 

 

6 ANÁLISE DA VIABILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE 

BIODIGESTORES EM PEQUENAS PROPRIEDADES RURAIS DE 

PRODUÇÃO DE CACHAÇA ARTESANAL 

A viabilidade de implantação de pequenos biodigestores nas propriedades rurais de 

produção de cachaça e aguardente depende de vários fatores e condição. É fato que a geração 

de energia (térmica e elétrica), por meio de um subproduto gerado em um processo fabril, ou 



 

 

 

53 

seja, um efluente que necessita de uma destinação ambientalmente adequada, reflete em 

ganhos econômicos e ambientais para o empreendedor. A vinhaça, muitas vezes descartada 

incorretamente nos cursos d’àgua, possui alto potencial. A geração de energia por meio de seu 

tratamento anaeróbio é uma alternativa sustentável para o produtor. 

No entanto, como demonstrado nos resultados laboratoriais se, por um lado, a vinhaça 

possui alta carga orgânica e, por essa razão, alto potencial de produção de biogás, por outro, 

possui características peculiares que torna esse tipo de tratamento complexo. Sua composição 

exige um tipo de biodigestor do tipo fluxo ascendente que exige maior demanda técnica 

operacional e de mão de obra, quando comparados aos biodigestores mais simples muito 

utilizados nas propriedades rurais. Além disso, o baixo pH da vinhaça reflete negativamente 

no processo de produção metanogênica, já que torna o meio inóspito para as bactérias 

geradoras de metano. Por essa razão, seria necessário a utilização de produtos químicos 

adicionais para correção de pH, o que traz custos adicionais para o tratamento, além da 

possibilidade de causar efeitos negativos na qualidade do produto final, utilizado como 

biofertilizante. Outro fator que exige maior atenção é o alto teor de enxofre em sua 

composição que, aliado às condições do meio torna elevada a produção do gás sulfídrico e, 

como consequência, confere ao biogás toxicidade ao ser humano e possível potencial 

corrosivo tanto para o material do biodigestor, quanto para os encanamentos e motor de 

geração elétrica. Diante disso, para utilização do biogás gerado pela destilação da vinhaça, é 

necessária uma tecnologia de purificação do gás e  remoção do gás sulfídrico, o que também 

indica um acréscimo de custos. 

A sazonalidade da geração da vinhaça também é um fator limitante, pois não é permitido 

o armazenamento da vinhaça pelo produtor. Dessa maneira, o biodigestor não poderia operar 

de forma contínua, o que torna seu funcionamento mais complexo com pausas entre safras. 

Outro a ser considerado é que a implantação do sistema de produção de biogás por meio 

do tratamento da vinhaça representa para o produtor trabalho a mais e custo adicional, visto 

que a maioria deles já utiliza o efluente como fertilizant. Além disso, a instalação de reatores 

do tipo UASB é mais onerosa e requer mais cuidados, assim como sua operação.  

 Dessa forma, considerando que os efeitos favoráveis e adversos identificados neste 

estudo não são suficientes para concluir pela adoção dessa tecnologia como fonte de geração 

de energia térmica e elétrica em pequenos empreendimentos produtores de cachaça, sugere-se, 
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como ferramenta auxiliar   para avaliação da viabilidade econômica da utlização vinhaça para 

a geração de metano a instalação e operação de uma planta piloto, em um empreendimento de 

pequeno porte, com o devido monitoramento abrangendo aspectos técnicos, econômicos e 

operacionais. 
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